
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

PREGÃO PRESENCIAL N° 01/2024

PROCESSO N° 2950/2024 

Pelo presente instrumento particular, de um lado, a 
MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA
64.614.381/0001-81, com endereço na Rua Pietro Maschietto, n.º 125, na cidade de 
Paulista, comarca de Maracai, Estado de São Paulo, representada por seu Prefeito Municipal o 
senhor Freddie Costa Nicolau, brasileiro, união estável, contador, portador do RG n.º 42.523.463
SSP/SP e CPF n.º 335.723.618-
de Pedrinhas Paulista, Estado de São Paulo, 
C.N.P.J. sob o nº 18.237.962/0001
Alto Alegre (CEP: 15054-400), na cidade de 
representada por seu representante legal, o Senhor
Identidade (RG) nº 47.425.193-7 e CPF nº 396.270.838
Marchetto, nº 378, Quadra 33 – Lote 7, Condomínio Recanto do Lago
Preto/SP, que em razão da proposta vencedora do Pregão Presencial nº 
2950/2024, já Homologado e Adjudicado pelo senhor Pre
presente instrumento contratual, consoante as seguintes cláusulas e condições:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o 
DE CONSTRUÇÃO, especificados nos itens do Termo de Referência 
Pregão Presencial nº 01/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES, FISCALIZAÇÃO E R
 
2.1. A DETENTORA se obriga a manter a qualidade da entrega dos produtos e substituições 
quando eles não corresponderem ao descrito no Anexo I do presente edital e na Ata de Registro de 
Preço e o local de entrega será informado pelas 
 
2.2. A DETENTORA deverá realizar a entrega fracionada dos objetos em local previamente 
informado pela Secretaria solicitante;
 

2.2.1 As entregas dos produtos, objeto desse certame, deverão ser realizadas no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro
fornecimento/empenho pela Secretaria solicitante, a empresa contratada.

 
2.3. As entregas deverão ser, preferencialmente, agendadas junto a Secretaria solicitante e 
realizadas em dias úteis, nos horários das 08:00h às 11:00h e das 13:00h até as 16:00h.
 
2.4. A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as solicitações expedidas durante a 
vigência da presente Ata de Registro de Preço.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 44/2024 

/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRINHAS PAULISTA E 
LTDA. 
 

Pelo presente instrumento particular, de um lado, a 
MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA, entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ n.º 

81, com endereço na Rua Pietro Maschietto, n.º 125, na cidade de 
Paulista, comarca de Maracai, Estado de São Paulo, representada por seu Prefeito Municipal o 
senhor Freddie Costa Nicolau, brasileiro, união estável, contador, portador do RG n.º 42.523.463

-42, residente e domiciliado na Rua Assis, nº 235, Centro, na cidade 
de Pedrinhas Paulista, Estado de São Paulo, e, de outro lado, CONTATTOS MAIS LTDA

18.237.962/0001-24, com sede à Avenida Nossa Senhora da Paz, nº 300 
na cidade de São Jose do Rio Preto, Estado de São Paulo

presentante legal, o Senhor Raphael Diego Velani, portador(a) da Cédula de 
7 e CPF nº 396.270.838-36, residente e domiciliad
Lote 7, Condomínio Recanto do Lago, na cidade de 

, que em razão da proposta vencedora do Pregão Presencial nº 
/2024, já Homologado e Adjudicado pelo senhor Prefeito Municipal, celebram entre si, o 

presente instrumento contratual, consoante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
, especificados nos itens do Termo de Referência – 

/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

DAS CONDIÇÕES, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

A DETENTORA se obriga a manter a qualidade da entrega dos produtos e substituições 
quando eles não corresponderem ao descrito no Anexo I do presente edital e na Ata de Registro de 
Preço e o local de entrega será informado pelas Secretarias solicitantes. 

A DETENTORA deverá realizar a entrega fracionada dos objetos em local previamente 
informado pela Secretaria solicitante; 

As entregas dos produtos, objeto desse certame, deverão ser realizadas no prazo 
vinte e quatro) horas corridas, a contar da data de envio da solicitação de 

fornecimento/empenho pela Secretaria solicitante, a empresa contratada.

As entregas deverão ser, preferencialmente, agendadas junto a Secretaria solicitante e 
ias úteis, nos horários das 08:00h às 11:00h e das 13:00h até as 16:00h.

A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as solicitações expedidas durante a 
vigência da presente Ata de Registro de Preço. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRINHAS PAULISTA E CONTATTOS MAIS 

Pelo presente instrumento particular, de um lado, a PREFEITURA 
, entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ n.º 

81, com endereço na Rua Pietro Maschietto, n.º 125, na cidade de Pedrinhas 
Paulista, comarca de Maracai, Estado de São Paulo, representada por seu Prefeito Municipal o 
senhor Freddie Costa Nicolau, brasileiro, união estável, contador, portador do RG n.º 42.523.463-0 

do na Rua Assis, nº 235, Centro, na cidade 
CONTATTOS MAIS LTDA, inscrita no 

Avenida Nossa Senhora da Paz, nº 300 - Jardim 
Estado de São Paulo, neste ato 

portador(a) da Cédula de 
, residente e domiciliado à Rua Apóstolo 

, na cidade de São José do Rio 
, que em razão da proposta vencedora do Pregão Presencial nº 01/2024, Processo nº 

feito Municipal, celebram entre si, o 
presente instrumento contratual, consoante as seguintes cláusulas e condições: 

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
 Anexo I e do Edital de 

/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

ECEBIMENTO DO OBJETO 

A DETENTORA se obriga a manter a qualidade da entrega dos produtos e substituições 
quando eles não corresponderem ao descrito no Anexo I do presente edital e na Ata de Registro de 

A DETENTORA deverá realizar a entrega fracionada dos objetos em local previamente 

As entregas dos produtos, objeto desse certame, deverão ser realizadas no prazo 
, a contar da data de envio da solicitação de 

fornecimento/empenho pela Secretaria solicitante, a empresa contratada. 

As entregas deverão ser, preferencialmente, agendadas junto a Secretaria solicitante e 
ias úteis, nos horários das 08:00h às 11:00h e das 13:00h até as 16:00h. 

A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as solicitações expedidas durante a 



 
2.5. Constatadas irregularidades no objeto regi

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá
substituição ou rescindindo a Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
 
a.1) Na hipótese de substituição, a DETE
indicação da Administração, e, em virtude dos bens objeto do presente, deverá ser efetuada 
de imediato, mantido o preço inicialmente registrado;
 
b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, deter
complementação ou rescindira Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
 
b.1) Na hipótese de complementação, a DETENTORA deverá fazê
indicação da ADMINISTRAÇÃO, e, em virtude dos bens objeto do prese
efetuada de imediato, mantido o preço inicialmente registrado.

 
2.6. A DETENTORA responsabilizar
Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista
decorrentes da presente Ata de Registro de Preço.
 
2.7. Correrão por conta da DETENTORA todas as despesas de seguros, transporte, tributos e 
demais encargos decorrentes da entrega e da própria aquisição do produto.
 
2.8. O fornecedor está sujeito à 
reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o 
produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de não atender as 
descrições do objeto contidas neste Termo de Referência.
 
2.9. Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré
para o recebimento. 
 
2.10. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta excl
das empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.
 
2.11. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, 
ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí
máximo 3 (três) dias corridos. 
 
2.12. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura 
Municipal. 
 
2.13. A empresa vencedora do certame obriga
Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 
conformidade com as referidas especificações.
 
2.14. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder
substituição do mesmo. 
 

Constatadas irregularidades no objeto registrado, a ADMINISTRAÇÃO poderá:
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das penalidades 

a.1) Na hipótese de substituição, a DETENTORA deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, e, em virtude dos bens objeto do presente, deverá ser efetuada 
de imediato, mantido o preço inicialmente registrado; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, deter
complementação ou rescindira Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das penalidades 

b.1) Na hipótese de complementação, a DETENTORA deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da ADMINISTRAÇÃO, e, em virtude dos bens objeto do prese
efetuada de imediato, mantido o preço inicialmente registrado. 

A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione a 
Pedrinhas Paulista ou a terceiros, em razão da entrega dos materi

decorrentes da presente Ata de Registro de Preço. 

Correrão por conta da DETENTORA todas as despesas de seguros, transporte, tributos e 
demais encargos decorrentes da entrega e da própria aquisição do produto. 

O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 
se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o 

produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de não atender as 
es do objeto contidas neste Termo de Referência. 

Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré

O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta excl
das empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.

Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, 
ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá

As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura 

A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Te
Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 
conformidade com as referidas especificações. 

bjeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa para efetuar a 
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strado, a ADMINISTRAÇÃO poderá: 
lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das penalidades 

la em conformidade com a 
indicação da Administração, e, em virtude dos bens objeto do presente, deverá ser efetuada 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindira Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das penalidades 

la em conformidade com a 
indicação da ADMINISTRAÇÃO, e, em virtude dos bens objeto do presente, deverá ser 

á por todos os prejuízos que porventura ocasione a 
ou a terceiros, em razão da entrega dos materiais 

Correrão por conta da DETENTORA todas as despesas de seguros, transporte, tributos e 
 

fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 
se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o 

produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de não atender as 

Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos 

O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva 
das empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 

Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, 
o ou complementá-lo em no 

As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura 

se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 
Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 

bjeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
á a imediata notificação da empresa para efetuar a 



2.15. No tocante aos produtos descriminados neste Cert
mesmos deverão ser de primeira qualidade
 
2.16. A Prefeitura designa, para efeitos de acompanhamento da execução contratual

a) Gestor: Edson Gomes, CPF nº 
b) Fiscal: Claudio José Vicente

 
2.17. Ao fiscal mencionado acima incumbirá o acompanhamento da ata e das respectivas entregas, 
devendo dirigir-se à contratada para os fins do cumprimento das regras previstas no instrumento 
contratual. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
 

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço o será de 12 (doze) meses, tendo por termo 
inicial a data de sua assinatura, sendo permitida a sua prorrogação, não ultrapassando o prazo 
máximo e total de dois (02) anos, desde

I –  o(s) detentor(es) haja(m) cumprido satisfatoriamente suas obrigações;
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado.
 

3.2. Em sendo prorrogada a vigência, haverá possibilidade de renovação dos quantitativos 
estimados, conforme preleciona o .
 
3.3. Quanto às disposições do Registro de Preço, deverão serem considerados as normatizações 
previstas no Decreto Municipal n.° 1.916/2
com a presente licitação. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA 
 

4.1. A adjudicatária deverá apresentar fatura/nota fiscal dos produtos entregues, informando todos 
os dados de acordo com o empenho, sendo que, a Prefeitura de 
pagamento, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega dos produtos.
 
4.2. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item 
anterior. 
 
4.3. A Prefeitura não efetuará pagamento através de cobrança bancária, os pagamentos serão 
efetuados nas modalidades ordem de pagamento bancária ou Duplicata em carteira.
Dados Bancários:  
Banco: Banco do Brasil 
Ag: 2502-x 
C/C: 24024-9 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DOTAÇÃO 

 
5.1. O valor global da Ata de Registro de Preço é de R$ 
cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos

ITEM QTD UNID 

28 25 UN ASSENTO ALMOF. P/SANITÁRIO 

No tocante aos produtos descriminados neste Certame, fica expressamente definido que os 
mesmos deverão ser de primeira qualidade 

A Prefeitura designa, para efeitos de acompanhamento da execução contratual
, CPF nº 204.546.678-76 

Claudio José Vicente, CPF nº 037.586.238-20 

Ao fiscal mencionado acima incumbirá o acompanhamento da ata e das respectivas entregas, 
se à contratada para os fins do cumprimento das regras previstas no instrumento 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço o será de 12 (doze) meses, tendo por termo 
inicial a data de sua assinatura, sendo permitida a sua prorrogação, não ultrapassando o prazo 
máximo e total de dois (02) anos, desde que: 

o(s) detentor(es) haja(m) cumprido satisfatoriamente suas obrigações;
pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado.

Em sendo prorrogada a vigência, haverá possibilidade de renovação dos quantitativos 
s, conforme preleciona o . 

Quanto às disposições do Registro de Preço, deverão serem considerados as normatizações 
previstas no Decreto Municipal n.° 1.916/24, especialmente os Arts. 165 a 173, no que for compatível 

LA QUARTA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

A adjudicatária deverá apresentar fatura/nota fiscal dos produtos entregues, informando todos 
os dados de acordo com o empenho, sendo que, a Prefeitura de Pedrinhas Paulista

dias úteis após a entrega dos produtos. 

Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item 

A Prefeitura não efetuará pagamento através de cobrança bancária, os pagamentos serão 
dades ordem de pagamento bancária ou Duplicata em carteira.

DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

O valor global da Ata de Registro de Preço é de R$ 15.855,50 (Quinze mil, oitocentos e 
cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos), conforme valores unitários descritos abaixo:

DESCRIÇÃO MARCA 

ASSENTO ALMOF. P/SANITÁRIO  ASTRA 
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ame, fica expressamente definido que os 

A Prefeitura designa, para efeitos de acompanhamento da execução contratual: 

Ao fiscal mencionado acima incumbirá o acompanhamento da ata e das respectivas entregas, 
se à contratada para os fins do cumprimento das regras previstas no instrumento 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço o será de 12 (doze) meses, tendo por termo 
inicial a data de sua assinatura, sendo permitida a sua prorrogação, não ultrapassando o prazo 

o(s) detentor(es) haja(m) cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 

Em sendo prorrogada a vigência, haverá possibilidade de renovação dos quantitativos 

Quanto às disposições do Registro de Preço, deverão serem considerados as normatizações 
, especialmente os Arts. 165 a 173, no que for compatível 

DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

A adjudicatária deverá apresentar fatura/nota fiscal dos produtos entregues, informando todos 
Pedrinhas Paulista efetuará o 

Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item 

A Prefeitura não efetuará pagamento através de cobrança bancária, os pagamentos serão 
dades ordem de pagamento bancária ou Duplicata em carteira. 

DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DOTAÇÃO 

Quinze mil, oitocentos e 
descritos abaixo: 

 VALOR 
UN  

 VALOR 
TOTAL  

84,90 2.122,50 



 
5.2. A presente licitação onerará as dotações orçamentárias dos anos de 202
 

CLÁUSULA SEXTA 
 
6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovada
do Art. 124. da Lei nº. 14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado
 
6.2. Mesmo comprovado a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II do Art. 124. 
da Lei nº. 14.133/21, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo Licitatório. 
 
6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Admi
será convocado pela Administração Municipal, para a devida alteração do valor registrado em Ata
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE DA DETENTORA
 
7.1. Obriga-se a DETENTORA em manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
 
 

CLÁUSULA OITAVA 
 
8.1. Das obrigações da DETENTORA
 
8.1.1. Se obriga a entregar os produtos objetos desse certame de acordo com as determinações 
apresentadas pela ADMINISTRAÇÃO.
 
8.1.2. Se obriga a atender a todas as solicitações expedidas pela ADMINISTRAÇÃO, indepen
de quantidade e/ou valor mínimo solicitados.
 
8.1.3. Fica obrigada a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço, todas as 
qualificações e habilitações inerentes ao objeto contratual e as exigidas pela Lei Federal nº 
14.133/21; 
 
8.1.4. Fica obrigado a entregar os produtos objetos desse certam em perfeito estado de 
conservação; 
 

31 100 M BARRA ROSCADA 3/8

45 50 UN BROCA DE VIDEA 12MM

68 100 M CABO FLEXÍVEL PP 3X2,5MM

148 100 UN LAMPADA LED BULBO 20

149 100 UN LAMPADA LED BULBO 30

151 150 UN LAMPADA LED BULBO 50

153 150 UN LAMPADA TUBOLED  18

215 20 UN REFLETOR LED 30

A presente licitação onerará as dotações orçamentárias dos anos de 202

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO 

Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d”, do inciso II 
do Art. 124. da Lei nº. 14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado

Mesmo comprovado a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II do Art. 124. 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 

Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado 
será convocado pela Administração Municipal, para a devida alteração do valor registrado em Ata

DA MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE DA DETENTORA

se a DETENTORA em manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

DETENTORA: 

Se obriga a entregar os produtos objetos desse certame de acordo com as determinações 
apresentadas pela ADMINISTRAÇÃO. 

Se obriga a atender a todas as solicitações expedidas pela ADMINISTRAÇÃO, indepen
de quantidade e/ou valor mínimo solicitados. 

Fica obrigada a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço, todas as 
qualificações e habilitações inerentes ao objeto contratual e as exigidas pela Lei Federal nº 

Fica obrigado a entregar os produtos objetos desse certam em perfeito estado de 

BARRA ROSCADA 3/8 AIEDEM 

BROCA DE VIDEA 12MM IRWIN 

CABO FLEXÍVEL PP 3X2,5MM COBRECOM

LAMPADA LED BULBO 20-W FOXLUX 

LAMPADA LED BULBO 30-W FOXLUX 

LAMPADA LED BULBO 50-W FOXLUX 

LAMPADA TUBOLED  18-W BLUMENAU 

REFLETOR LED 30-W HITEC 

Valor Total 
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A presente licitação onerará as dotações orçamentárias dos anos de 2024 e 2025. 

Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
s das situações previstas na alínea “d”, do inciso II 

do Art. 124. da Lei nº. 14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

Mesmo comprovado a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II do Art. 124. 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 

Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
nistração, o Proponente registrado 

será convocado pela Administração Municipal, para a devida alteração do valor registrado em Ata. 

DA MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE DA DETENTORA 

se a DETENTORA em manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

RTES 

Se obriga a entregar os produtos objetos desse certame de acordo com as determinações 

Se obriga a atender a todas as solicitações expedidas pela ADMINISTRAÇÃO, independente 

Fica obrigada a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço, todas as 
qualificações e habilitações inerentes ao objeto contratual e as exigidas pela Lei Federal nº 

Fica obrigado a entregar os produtos objetos desse certam em perfeito estado de 

10,00 1.000,00 

20,00 1.000,00 

COBRECOM 10,00 1.000,00 

13,90 1.390,00 

18,90 1.890,00 

34,92 5.238,00 

 10,10 1.515,00 

35,00 700,00 

15.855,50 



8.1.5. Deverá comunicar imediatamente à ADMINISTRAÇÃO, qualquer fato anormal que porventura 
venha ocorrer para entrega dos produtos objetos desse certame;
 
8.1.6. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de 
solicitação de fornecimento/empenho pela Secretaria solicitante, a empresa DETENTORA, a qual 
deverá ser atendida em até 24 (
requisição; 
 
8.1.7. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
ADMINISTRAÇÃO; 
 
8.1.8. Arcar com eventuais prejuízos causados a ADMINISTRAÇÃO e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometida na execução da ata de registro de preços;
 
8.1.9. As embalagens primárias e secundárias não podem apresentar defeitos que comprometam a 
qualidade e conservação do produto, devem ser adequadas à natureza do produto, às 
armazenamento e de transporte;
 
8.1.10. O rótulo deve conter obrigatoriamente as seguintes informações: nome completo do produto, 
marca, data de fabricação e prazo de validade, nome e endereço do fabricante e peso/quantidade;
8.1.11. O rótulo da embalagem secundária deve apresentar: nome completo do produto, marca e 
peso/quantidade. 
 
8.2. Das obrigações da ADMINISTRAÇÃO
 
8.2.1. Fornecer as informações ou esclarecimentos de documentos e locais para que possa realizar 
a entrega dos produtos objetos desse certame.
 
8.2.2. Comunicar, por escrito, qualquer tipo de ocorrência à licitante vencedora quando de sua 
ocorrer. 
 
8.2.3. Comunicar à licitante vencedora quaisquer alterações relativas à entrega dos produtos 
objetos desse certame. 
 
8.2.4. Notificar a vencedora por escrito da aplicação de eventual penalidade, nos termos da Ata de 
Registro de Preço. 
 
 

CLÁUSULA NONA 
 
9.1. A DETENTORA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações, com 
aplicação das seguintes sanções (Art. 208 do Decreto Municipal n.° 1.916/24):
 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato (como por exemplo n
empenho decorrente da ata de registro de preço)

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato (como por exemplo n
de preços quando convocado ou não aceitar/retirar a nota de empenho decorren
de preço); 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Deverá comunicar imediatamente à ADMINISTRAÇÃO, qualquer fato anormal que porventura 
venha ocorrer para entrega dos produtos objetos desse certame; 

O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de 
solicitação de fornecimento/empenho pela Secretaria solicitante, a empresa DETENTORA, a qual 

(vinte e quatro) horas corridas, a partir do recebimento da respectiva 

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

Arcar com eventuais prejuízos causados a ADMINISTRAÇÃO e/ou a terceiros, provocados 
ncia ou irregularidade cometida na execução da ata de registro de preços;

As embalagens primárias e secundárias não podem apresentar defeitos que comprometam a 
qualidade e conservação do produto, devem ser adequadas à natureza do produto, às 
armazenamento e de transporte; 

8.1.10. O rótulo deve conter obrigatoriamente as seguintes informações: nome completo do produto, 
marca, data de fabricação e prazo de validade, nome e endereço do fabricante e peso/quantidade;

da embalagem secundária deve apresentar: nome completo do produto, marca e 

ADMINISTRAÇÃO: 

Fornecer as informações ou esclarecimentos de documentos e locais para que possa realizar 
tos desse certame. 

Comunicar, por escrito, qualquer tipo de ocorrência à licitante vencedora quando de sua 

Comunicar à licitante vencedora quaisquer alterações relativas à entrega dos produtos 

ar a vencedora por escrito da aplicação de eventual penalidade, nos termos da Ata de 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações, com 
ções (Art. 208 do Decreto Municipal n.° 1.916/24):

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato (como por exemplo não aceitar/retirar a nota de 
empenho decorrente da ata de registro de preço); 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato (como por exemplo não assinar a ata de registro 
de preços quando convocado ou não aceitar/retirar a nota de empenho decorren

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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Deverá comunicar imediatamente à ADMINISTRAÇÃO, qualquer fato anormal que porventura 

O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de 
solicitação de fornecimento/empenho pela Secretaria solicitante, a empresa DETENTORA, a qual 

r do recebimento da respectiva 

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

Arcar com eventuais prejuízos causados a ADMINISTRAÇÃO e/ou a terceiros, provocados 
ncia ou irregularidade cometida na execução da ata de registro de preços; 

As embalagens primárias e secundárias não podem apresentar defeitos que comprometam a 
qualidade e conservação do produto, devem ser adequadas à natureza do produto, às condições de 

8.1.10. O rótulo deve conter obrigatoriamente as seguintes informações: nome completo do produto, 
marca, data de fabricação e prazo de validade, nome e endereço do fabricante e peso/quantidade; 

da embalagem secundária deve apresentar: nome completo do produto, marca e 

Fornecer as informações ou esclarecimentos de documentos e locais para que possa realizar 

Comunicar, por escrito, qualquer tipo de ocorrência à licitante vencedora quando de sua 

Comunicar à licitante vencedora quaisquer alterações relativas à entrega dos produtos 

ar a vencedora por escrito da aplicação de eventual penalidade, nos termos da Ata de 

será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações, com 
ções (Art. 208 do Decreto Municipal n.° 1.916/24): 

ão aceitar/retirar a nota de 

dano à Administração, ao 

ão assinar a ata de registro 
de preços quando convocado ou não aceitar/retirar a nota de empenho decorrente da ata de registro 



e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) Não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do p
sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a 

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro;

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaç

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 
9.2. Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas (Remissões dos Artigos 
constantes do Decreto Municipal 1.916/24):
 

I - Advertência (art. 209
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 209, § 7º).
 
II - Multa de 30% do valor do contrato; (art. 209, § 3º).
 
III - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do Município de Pedrinhas Paulista, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 209, §4º) 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I
VII do art. 208; 
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 209, § 7º).
 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos (art. 209, §5º) 
administrativas previstas nos incisos
Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 209, § 7º).
 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 209, § 1º Decreto Municipal 1.916/24):
I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
 
II - As peculiaridades do caso co
 
III- As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
 
IV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

 
9.4. Para aplicação das sanções, serão observados dos dispostos nos artigos 210 e 211 do Decreto 
Municipal 1.916/24, sem prejuízo de outras disposições legais pertinentes.
 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

f) Não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do p

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução da Ata de Registro; 

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro;

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas (Remissões dos Artigos 
constantes do Decreto Municipal 1.916/24): 

Advertência (art. 209, I e § 2º); 
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 209, § 7º).

Multa de 30% do valor do contrato; (art. 209, § 3º). 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do Município de Pedrinhas Paulista, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 209, §4º) 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 209, § 7º).

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos (art. 209, §5º) - aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI, XII do art. 208;
Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 209, § 7º).

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 209, § 1º Decreto Municipal 1.916/24):
A natureza e a gravidade da infração cometida; 

As peculiaridades do caso concreto; 

As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

licação das sanções, serão observados dos dispostos nos artigos 210 e 211 do Decreto 
Municipal 1.916/24, sem prejuízo de outras disposições legais pertinentes. 
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e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

f) Não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do prazo de validade de 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas (Remissões dos Artigos 

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 209, § 7º). 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do Município de Pedrinhas Paulista, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 209, §4º) - 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI, 

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 209, § 7º). 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

aplicada ao responsável pelas infrações 
208; 

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 209, § 7º). 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 209, § 1º Decreto Municipal 1.916/24): 

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

licação das sanções, serão observados dos dispostos nos artigos 210 e 211 do Decreto 



9.5.  Os atos previstos como infrações administrativas no Decreto Municipal referenciado ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autorida
Lei (art. 212 do Decreto Municipal 1.916/24).

 
9.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previsto
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 213 do Decreto Municipal 1.916/24).

 
9.7.  A Administração da Prefeitura Municipal deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emp
Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal, e na Relação de Apenados do Tribunal de Contas, bem como, conforme o 
caso, comunicadas às autoridades competentes para fi
controle, inclusive às entidades profissionais (art. 214 do Decreto Municipal 1.916/24).
 
9.8. A forma de cômputo e as consequências
empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento municipal.
 
9.9. O atraso injustificado na execução do negócio sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
prevista em edital ou em contrato, conforme estabelecido no inciso I do § 3º do art. 209 do Decreto 
Municipal 1.916/24. 
 

9.9.1. A aplicação de multa de mora disposta no inciso I do § 3º do art. 209 do Decreto Municipal 
1.916/24, não impedirá que a Administração a converta
unilateral da Ata de Registro com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no 
referenciado Decreto Municipal 

 
9.10. É admitida a reabilitação do lic
exigidos, cumulativamente (art. 216 do Decreto Municipal 1.916/24):

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;
 
II - Pagamento da multa;
 
III - Transcurso do pra
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade;
 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punit
 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste item.

 
9.10.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do 
Decreto exigirá, como condição de reab

Os atos previstos como infrações administrativas no Decreto Municipal referenciado ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 212 do Decreto Municipal 1.916/24). 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Decreto Municipal ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 213 do Decreto Municipal 1.916/24).

ministração da Prefeitura Municipal deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emp
Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal, e na Relação de Apenados do Tribunal de Contas, bem como, conforme o 
caso, comunicadas às autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastros de 
controle, inclusive às entidades profissionais (art. 214 do Decreto Municipal 1.916/24).

A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 
empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento municipal.

O atraso injustificado na execução do negócio sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
al ou em contrato, conforme estabelecido no inciso I do § 3º do art. 209 do Decreto 

A aplicação de multa de mora disposta no inciso I do § 3º do art. 209 do Decreto Municipal 
1.916/24, não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral da Ata de Registro com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no 
referenciado Decreto Municipal – parágrafo único do art. 215 do Decreto Municipal 1.916/24.

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Pedrinhas Paulista, 
exigidos, cumulativamente (art. 216 do Decreto Municipal 1.916/24): 

Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;

Pagamento da multa; 

Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punit

Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste item. 

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do 
Decreto exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
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Os atos previstos como infrações administrativas no Decreto Municipal referenciado ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

de competente definidos na referida 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
s no Decreto Municipal ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 213 do Decreto Municipal 1.916/24). 

ministração da Prefeitura Municipal deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal, e na Relação de Apenados do Tribunal de Contas, bem como, conforme o 

ns de anotações nos demais cadastros de 
controle, inclusive às entidades profissionais (art. 214 do Decreto Municipal 1.916/24). 

da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 
empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento municipal. 

O atraso injustificado na execução do negócio sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
al ou em contrato, conforme estabelecido no inciso I do § 3º do art. 209 do Decreto 

A aplicação de multa de mora disposta no inciso I do § 3º do art. 209 do Decreto Municipal 
em compensatória e promova a extinção 

unilateral da Ata de Registro com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no 
parágrafo único do art. 215 do Decreto Municipal 1.916/24. 

itante ou contratado perante o Município de Pedrinhas Paulista, 

Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 

zo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 209 deste 
ilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 



aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (parágrafo único do art. 216 do 
Decreto Municipal 1.916/24).

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

 
10.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são 
aquelas previstas no Edital e seus anexos, notadamente 
 
10.2. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da
 
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;
 
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou
 
IV. sofrer sanção prevista nos 
 
 
10.2.1. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste item, 
será formalizado por despacho, assegurado o 

 
10.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

I. por razão de interesse público; ou
 
II. a pedido do fornecedor.

 
10.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos será feita mediante 
correspondência ao fornecedor e que fará parte integrante dos autos que deram origem ao registro 
de preços. 
 

10.4.1. No caso de não localização do fornecedor, a comunicação será feita mediante 
publicação no Diário Oficial do Município, ou outro meio de comunicação através do qual se 
da publicidade dos atos oficiais do município por duas (02) vezes consecutivas, c
se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
 

10.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do prazo de validade do regist
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as 
razões do pedido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 
11.1. A execução da presente Ata de Registro de Preço se
legais: 

a) Lei nº 14.133/2021, e alterações;
b) Lei Complementar nº 123/2006;

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (parágrafo único do art. 216 do 
Decreto Municipal 1.916/24). 

DA RESCISÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO 

As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são 
no Edital e seus anexos, notadamente na Ata de Registro de Preço.

O registro do fornecedor será cancelado quando: 
descumprir as condições da ata de registro de preços; 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
praticados no mercado; ou 

sofrer sanção prevista nos §§ 3º e 4° do art. 209 do Decreto Municipal n.° 1.916/27.

O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste item, 
será formalizado por despacho, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

resse público; ou 

a pedido do fornecedor. 

A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos será feita mediante 
correspondência ao fornecedor e que fará parte integrante dos autos que deram origem ao registro 

No caso de não localização do fornecedor, a comunicação será feita mediante 
publicação no Diário Oficial do Município, ou outro meio de comunicação através do qual se 
da publicidade dos atos oficiais do município por duas (02) vezes consecutivas, c
se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do prazo de validade do regist
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

A execução da presente Ata de Registro de Preço será regida pelas seguintes disposições 

Lei nº 14.133/2021, e alterações; 
Lei Complementar nº 123/2006; 
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aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (parágrafo único do art. 216 do 

DA RESCISÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são 
na Ata de Registro de Preço. 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

§§ 3º e 4° do art. 209 do Decreto Municipal n.° 1.916/27. 

O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste item, 
contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos será feita mediante 
correspondência ao fornecedor e que fará parte integrante dos autos que deram origem ao registro 

No caso de não localização do fornecedor, a comunicação será feita mediante 
publicação no Diário Oficial do Município, ou outro meio de comunicação através do qual se 
da publicidade dos atos oficiais do município por duas (02) vezes consecutivas, considerando-

A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do prazo de validade do registro de preços, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no edital, caso não aceitas as 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

pelas seguintes disposições 



c) Decreto Municipal n.° 1.916/24; 
(https://www.pedrinhaspaulista.sp.gov.br/public/admin/globalarq/legislacao/arquivo/63b68c40b1
588b14366ca88d7b1d4691.pdf)

d)  Demais normatizações pertinentes, bem como pelas condições estabelecidas neste 
Edital. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

 
12.1. Será competente o Foro da Comarca de 
sobre esta Ata de Registro de Preço.
 
E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste Termo de 
Ata de Registro de preço, a qual faz 
cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares e assinam o presente Termo de Ata de 
Registro de Preço em 03 (três) vias de igual efeito e teor.
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA
Freddie Costa Nicolau 

 
 
 
 
 

Raphael Diego Velani 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 

1. ____________________                     

Decreto Municipal n.° 1.916/24; 
(https://www.pedrinhaspaulista.sp.gov.br/public/admin/globalarq/legislacao/arquivo/63b68c40b1
588b14366ca88d7b1d4691.pdf) 

Demais normatizações pertinentes, bem como pelas condições estabelecidas neste 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

rá competente o Foro da Comarca de Maracaí, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas 
sobre esta Ata de Registro de Preço. 

E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste Termo de 
Ata de Registro de preço, a qual faz parte integrante às propostas da DETENTORA aceitam a 
cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares e assinam o presente Termo de Ata de 
Registro de Preço em 03 (três) vias de igual efeito e teor. 

Pedrinhas Paulista, 

 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA
Freddie Costa Nicolau – Prefeito Municipal 

Contratante 

CONTATTOS MAIS LTDA 
Raphael Diego Velani – Representante Legal 

Contratada 
 
 
 

____________________                       2.______________________
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(https://www.pedrinhaspaulista.sp.gov.br/public/admin/globalarq/legislacao/arquivo/63b68c40b1

Demais normatizações pertinentes, bem como pelas condições estabelecidas neste 

, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas 

E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste Termo de 
parte integrante às propostas da DETENTORA aceitam a 

cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares e assinam o presente Termo de Ata de 

Pedrinhas Paulista, 24 de Julho de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA 

2.______________________ 


